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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n.º
45/2019 - CBMDF, nos termos do Padrão nº 04/2002.
Processo n.º 00053-00060194/2019-50.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. O Distrito Federal, por meio do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, doravante

denominado CBMDF, inscrito no CNPJ sob o nº 08.977.914/0001-19, representado neste instrumento pelo Cel.
QOBM/Comb. MARCELO TEIXEIRA DANTAS, portador do RG n.º 06.215 - CBMDF e do CPF n.º
109.088.198-38,  Diretor de Contratações e Aquisições, de acordo com o inciso XVI do art. 7º do Decreto n.º
7.163, de 29/04/2010 e combinado com a delegação de competência prevista na Portaria n.º 21, de 24/03/2011 e
a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, doravante denominada
CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.340.639/0001-30 , com sede na Calçada Canopo nº 11, 2º andar,
Sala 03, Centro de Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana de Parnaíba/SP, CEP: 06.541-078, Tel.: (19) 3518-
7000 / 3518-7065, e-mail: licitacao@primebeneficios.com.br, representada por LEONARDO HENRIQUE
SENE, portador(a) do RG nº 30.962.173-2 SSP/SP e do CPF nº 289.150.728-20, na qualidade de representante
legal.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico para SRP nº

0113/2018 - SEPLAG/GDF (25378522), da Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 9011/2018 (25378605), da
Proposta (26800994), da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Distrital nº 36.520/2015, do Decreto Distrital nº
23.460/2002, do Decreto Distrital nº 39.103/2018, da Portaria nº 265, de 07 de junho de 2018,  do Decreto
Distrital nº 26.851/2006 e da Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, além de outras normas aplicáveis à
espécie.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de serviços de intermediação,

administração e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de frota com gerenciamento de despesas
de abastecimentos de combustível (Querosene de Aviação - QAV), por intermédio de rede credenciada, para
atender as unidades de abastecimento que dão suporte às atividades do CBMDF, consoante especifica o Edital de
de Pregão Eletrônico para SRP nº 0113/2018 - SEPLAG/GDF (25378522) e a Proposta (26800994), que passam
a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,

segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei n.º 8.666/93.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
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5.1. O valor total do Contrato é de R$ 991.171,92 (novecentos e noventa e um mil cento e setenta
e um reais e noventa e dois centavos), devendo a importância de R$ 330.390,64 (trezentos e trinta mil trezentos
e noventa reais e sessenta e quatro centavos) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária 2019, enquanto a parcela remanescentes será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Os valores pactuados no presente Termo levarão em consideração os percentuais de desconto
e de taxa de administração ofertados pela CONTRATADA (Decisão nº 3.927/2018-TCDF):

5.2.1. O percentual mínimo de desconto sobre o litro é de 4,94% (quatro vírgula noventa e quatro
por cento).

5.2.2. O percentual máximo da taxa de administração é de 2,84% (dois vírgula oitenta e quatro
por cento).

 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
I – Unidade Orçamentária: 73901.
II – Programa de Trabalho: 28845090300NR0053.
III – Natureza da Despesa:33.90.30.
IV – Fonte de Recursos: 0100-FCDF.
6.2. O empenho inicial é de R$ 330.390,64 (trezentos e trinta mil trezentos e noventa reais e

sessenta e quatro centavos), conforme Nota de Empenho nº 639/2019 (27856522), emitida em 05/09/2019, na
modalidade ESTIMATIVO.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e

Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 –
TCU – Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de
empresas que sejam matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida
correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL, CNPJ: 08.977.914/0001-19.

7.3. A CONTRATADA deverá emir Notas Fiscais/Faturas diferenciadas para produtos e
serviços, detalhando os serviços executados e o consumo dos combustíveis.

7.4. Na Nota Fiscal do consumo de combustíveis, deverá constar a quantidade de litros
consumidos, o valor do litro sem o desconto, o valor do desconto em percentual e o valor total de consumo com
o desconto aplicado.

7.5. Para fins de emissão da Nota fiscal do Serviço de Gerenciamento, será aplicado o percentual
da Taxa de Administração sobre o valor total final da Nota Fiscal do consumo de combustível.

7.6. O valor a ser pago a título de Taxa de Administração, será ajustado ao atendimento das metas
estabelecidas para o Índice de Disponibilidade eletrônica da relação de estabelecimentos credenciados, conforme
estabelecido do instrumento de medição de resultado, Anexo V do Termo de Referência.

7.7. Os valores a serem efetivamente pagos serão:
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7.7.1. Para o consumo de combustível os cobrados pela rede credenciada por ocasião da demanda,
após pesquisa dos preços, decrescidos do percentual de desconto ofertado pela gerenciadora, que terá como
limite o menor preço praticado entre o valor da bomba à vista e o preço médio publicado pela ANP ou pesquisa
de preço realizado no mercado para os itens que não são publicados pela ANP.

7.7.2. Para os serviços de gerenciamento de combustível, com utilização de um sistema
informatizado integrado, será pago a taxa de administração em percentual que incidirá sobre o valor total da
fatura final do consumo de combustível no mês.

7.8. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 2017, recepcionada no Distrito
Federal pela Decreto nº 38.934/2018, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

7.8.1. Não produziu os resultados acordados.
7.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida.
7.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.9. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
7.9.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida

Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União;

7.9.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.9.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
7.9.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

7.10. Os pagamentos, pelo CBMDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.10.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

7.10.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

7.10.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.10.4 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar se á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

http://www.tst.jus.br/certidao
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8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, permitida a
sua prorrogação na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1. A garantia para a execução do Contrato será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

mediante uma das seguintes modalidades a escolha do Contratado: fiança bancária, seguro garantia ou caução
em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo os dois primeiros ser emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.2. A garantia deverá ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do contrato.
9.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora:
9.3.1. quando em dinheiro, somente poderá ser levantada 90 dias após a extinção do contrato,

atualizada monetariamente.
9.3.2. poderá, a critério do CBMDF, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o

inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese,
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a
garantia deverá ser reconstituída.

9.3.3. ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências
administrativas ou judiciais.

9.4. Caso a contratada opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito
para a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, CNPJ 00.394.684/0001-53, no Banco Regional de
Brasília (BRB) Agência 100; Conta 800482-8.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CBMDF
10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa, sem prejuízo
das responsabilidades dispostas no item 18 do Termo de Referência.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA

CONTRATADA 
11.1. As obrigações da CONTRATADA estão dispostas no item 17 do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,

com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou

penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão

aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL



12/07/2020 16(43SEI/GDF - 28020274 - Contrato

Página 5 de 6https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_impr…04b7e7ec25e6a8511565fa3a633c7c03604657d125bd04f9cd69865fa6a3

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no

respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 
16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for
o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR 
17.1. O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal designará um Executor para o Contrato,

que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal.

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela

Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as
quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-
se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente Contrato.
 

Pelo Distrito Federal:
 
Marcelo Teixeira Dantas - Cel. QOBM/Comb.
Diretor de Contratações e Aquisições

Pela Contratada:
 
Leonardo Henrique Sene
Representante legal

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO HENRIQUE SENE, Usuário Externo,
em 11/09/2019, às 13:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO TEIXEIRA DANTAS, Cel.
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QOBM/Comb, matr. 1399943, Diretor(a) de Contratações e Aquisições do CBMDF, em
11/09/2019, às 14:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 28020274 código CRC= ABA91784.
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